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INTRODUCAO

O objetivo deste trabalho consiste na analise dos pontos que causam
maiores polémicas e dificuldades do inquérito civil. Trata-se de instituto
relativamente novo, de pouco mais de uma década — o0 que € muito pouco
em termos de existéncia de um instituto juridico —, de forma que nao
pretendemos ter solucdes prontas e acabadas para cada um dos inGmeros
pontos controvertidos a respeito do inquérito civil — que sdo muitos e
extremamente complexos —, mas sim discutir as principais questdes que
tém surgido no trato da matéria.

Embora seja o inquérito civil um instrumento de atuacdo do
Ministério Publico, sem davida, conhecer seus principais principios e
regras, passa a interessar a toda a familia juridica, pois, ndo raro, o
Advogado requerera sua abertura, nele interpora recursos, acompanhara
suas audiéncias; em virtude de eventuais ilegalidades nele cometidas,
ajuizard mandados de segurancaaleascorpus que serdo apreciados
pelo Juiz.

CRIACAO

O inquérito civil foi criado pela Lei federal n. 7.347, de 24 de julho
de 1985 (Lei da Acéo Civil Pablica).

Por semelhanc¢a com o inquérito policial, que é o meio normal de
que se vale o Ministério Publico a fim de se preparar para a propositura
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da acao penal publica, surgiu gradativamente a consciéncia de que, também na
area ndo penal, a instituicao ministerial deveria ser dotada de um mecanismo
de investigacao administrativa, destinado a colher dados para a propositura da
acao civil publica. Enfim, hoje se reconhece que, para o correto exercicio das
diversas fun¢des ministeriais, criminais ou ndo, o Ministério Publico precisa
dispor de meios diretos de investigacao, para apurar fatos que possam embasar
sua iniciativa nas diversas areas de sua atuacao.

Ainda sem ter a visdo do que seria o inquérito civil de hoje, e ainda
bastante influenciado pelo sistema do inquérito policial, o Promotor de
Justica José Fernando da Silva Lopes, em palestra no Grupo de Estudos
de Ourinhos (1980), sugeriu a criacdo denmuaérito civil, a guisa do ja
existenteinquérito policial Nao previu ele o instituto como passou a
existir hoje, mas sim como um procedimento investigatirigido por
organismos administrativos, para ser encaminhado ao Ministério Publico
e servir de base a propositura da acéo civil puhlica

Tal como existe hoje, o inquérito civil foi sugerido no anteprojeto
da Lei da Acao Civil Publica (LACP), de Antonio Augusto Mello de
Camargo Ferraz, Edis Milaré e Nelson Nery Janior (1984), o qual serviu
de base a Lei n. 7.347/85. Esse anteprojeto ja previa o inquérito civil tal
como existe hoje: um instrumento diverso do inquérito policial, conduzido
diretamente pelo Ministério Publico e destinado a colher elementos para
propositura de eventual acéo civil pljbjlldaoi sua proposta integralmente
acolhida na LACP.

A LEGISLACAO SUBSEQUENTE

Seguindo-se a Lei n. 7.347/85, a Constituicdo de 1988 consagrou o
inquérito civil (art. 129, Ill); a Lei n. 7.853/89, que dispbs sobre a protecao
as pessoas portadoras de deficiéncia, também fez referéncia ao inquérito
civil; da mesma forma o fizeram o Estatuto da Crianca e do Adolescente
(ECA — art. 210 da Lei 8.069/90), o Cédigo de Defesa do Consumidor

! De sua autoriay. A acdo civil publica e a tutela jurisdicional dos interesses difus&o
Paulo: Saraiva, 1984.
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(CDC — art. 90 da Lei 8.078/90), a Lei Organica Nacional do Ministério
Publico (LONMP — art. 25, IV, da Lei 8.625/93) e a Lei Organica do
Ministério Publico da Unido (LOMPU —art. 7°, 1, e 38, |, da LC federal n.
75/93).

CONCEITO

O inquérito civil € um procedimento administrativo investigatorio
a cargo do Ministério Publico; seu objeto é a coleta de elementos de
conviccdo que sirvam de base a propositura de uma ac¢dao civil publica
para a defesa de interesses metaindividuais — ou seja, destina-se a colher
elementos de conviccdo para que, a sua vista, o Ministério Publico possa
identificar ou ndoa hip6tese em que a lei exige sua iniciativa na
propositura de alguma acéo civil publica.

S6 o Ministério Publico esté autorizado a instaurar inquérito civil;
nao os demais co-legitimados a acao civil publica. A Unido, os Estados,
0s Municipios, as autarquias, as empresas publicas, as sociedades de
economia mista, as fundacdes ou as associagdes civis podem propor a
acao civil publica ou coletiva; antes de propd-la, € natural que recolham
elementos de conviccdo necessarios, e fardo isso em procedimentos
quaisquer, mas inquérito civil propriamente dito, s6 o Ministério Publico
pode instaurar. Na forma como foi concebido na Lei n. 7.347/85 e
legislacdo subsequente, trata-se de instrumento exclusivo de investigacao
do Ministério Publico, e s6 o inquérito civil esta sujeito aos mecanismos
de controle de arquivamento instituidos na LACP.

E errdnea a expressdo, as vezes encontradagdérito civil
publico. Usa-se a expressao acao gdiiblicaem contraposicao a acao
civil privada— mas como nao existe inquérito cipiivado ndo ha
falar em inquérito civipublico
FUN(;AO INSTITUCIONAL OU INSTRUMENTO DE ATUA(;AO?

O art. 129, lll, da Constituicdo, insere o inquérito civil dentre as
funcdes institucionaido Ministério Publico. Entretanto, a LOMPU — que
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€ de aplicacao subsidiaria para Ministério Publico dos Estaddsem
distingue o que sao fung¢des institucionais (art. 5°— como a defesa da ordem
juridica, do regime democrético, dos interesses sociais e individuais
indisponiveis, e o0 zelo pelo efetivo respeito dos poderes publicos aos direitos
assegurados na Constituigag,) e aqueles que sao os instrumentos de atuacao
ministerial (art. 6°— como a ac&o direta de inconstitucionalidade, a ac&o civil
e a acdo penal publicas, além do proprio inquérito civil).

INQUERITO CIVIL E INQUERITO POLICIAL

Tracemos as principais linhas distintivas entre inquérito civil e
inquérito policial:

A disciplina legaldo inquérito policial encontra-se nos arts. 4° e s.
do Caddigo de Processo Penal (CPP); a do inquérito civil, nos arts. 8° e 9°
da LACP.

O objetodo inquérito policial consiste em apurar infracées penais
na sua materialidade e autoria para servir de base a denuncia; o do inquérito
civil € apurar lesdes a interesses metaindividuais, ao patriménio publico
e social, ou a qualquer interesse cuja tutela esteja afeta ao Ministério
Publico; a finalidade da apuracéo € determinar a materialidade e a autoria
dessas lesdes, para servir de base a acéo civil publica. Também se prestam
os elementos de convicgéo colhidos no inquérito civil para servir de base,
eventualmente, a propositura de acao penal pablica

A presidénciado inquérito policial cabe a autoridade policial; a do
inquérito civil cabe ao Promotor de Justica.

O controle de arquivamentao inquérito policial, ocorre da seguinte
maneira: o Promotor de Justica requer o arquivamento, que € determinado
pelo Juiz, com possibilidade de reexant&a promoc¢ao de arquivamento
pelo Procurador-Geral de Justica (art. 28 do CPP). No inquérito civil, o
Promotor de Justica n&@quere simdeterminao arquivamento, e sempre

2 Cf. art. 80 da LONMP.
3 Nesse sentidoy. nosso livroO inquérito civil Sdo Paulo: Saraiva, 1999.
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h& oobrigatério reexameelo Conselho Superior do Ministério Publico
(CSMP), independentemente de provocacao ou requerimento de quem quer
gue seja.

O INQUERITO CIVIL E INDISPENSAVEL?

Embora normalmente seja o inquérito civil muito util para colher
elementos aptos a propositura da acao civil publica, néo é ele indispensavel
para isso.

O inquérito civil pode ser dispensado em varias hipoteses, como
em caso dea) urgéncia (como no ajuizamento de medida cautddar);
existéncia prévia de pecas de informacado suficientes (documentos
extraidos de outros autos; processo administrativo; autos ou pecas
recebidas do tribunal de contas etc.).

Antes do advento do inquérito civil, o Ministério Publico ndo podia
promover investigacdes? Podia e ainda pode promover investigactes
independentemente do inquérito civil: a Lei Complementar n. 40/81 (a
anterior Lei Organica Nacional do Ministério Publico) ja Ihe conferia o
poder de promover diligéncias, efetuar requisicdes e expe4dir notificacoes,
poder esse que conservou por for¢a de suas atuais leis orgéatoasce
que a propria Constituicdo Federal Ine comete a diregéimdedimentos
administrativos de sua competénéaat. 129, VI e VIII). Entretanto, ao
menos em questdes que possam ensejar a propositura de acao civil publica
pelo Ministério Publico, sem davida, é o inquérito civil o sistema préprio
de investigacao, sujeito a um saudavel sistema de controle de
arguivamento.

EFEITOS DA INSTAURACAO

Desde a instauracao até o encerramento do inquérito civil, obsta-se
a decdéncia do direito que tem o consumidor de reclamar dos vicios
aparentes ligados ao fornecimento de servi¢o ou produto (&D€6,
§ 29, 111).

4 Sobre a questdo da vigéncia da LC n. 40A8InossoRegime juridico do Ministério Publico
Cap. 6, 32. ed., Sdo Paulo: Saraiva, 1996.
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Além disso, a instauracao do inquérito civil permite que, em sua sede, se
expecam requisicdes e notificacées, com conducao coercitiva (CF, art. 129,
VI,; LONMP, art. 26, I; LOMPU, art. 8°).

No bojo do inquérito civil podera ocorrer crime de falso testemunho
ou falsa pericia (CP, art. 332)

Enfim, os elementos de convicgao colhidos no inquérito civil teréo
valor subgidiério em juizo, desde que nédo afrontados por provas de maior
hierarquia.

MODO DE INSTAURACAO

O inquérito civil pode ser instaurado por meio de portaria ou
despacho do 6rgédo do Ministério Publico, proferido em requerimento,
oficio ou representacdo que Ihe sejam encaminhados.

A instauracdo podera ser de oficio, ou em atendimento a
requerimento de qualquer pessoa.

PROBLEMAS LIGADOS A INSTAURACAO DO INQUERITO CIVIL

Algumas questdes costumam ser colocadas a propésito da
instauracéo do inquérito civil.

a) O inquérito civil s6 se destina a apurar lesbes a interesses
metaindividuais (interesses difusos e coletivos, em sentido lato)?

Sem duvida, o inquérito civil presta-se a investigacdo de lesdes a
interesses metaindividuais; contudo, poderao ser investigadas em inquérito
civil as lesdes a outros interesses que, na area civil, justifiquem a acgao civil
publica do Ministério Publico? Por meio do inquérito civil, pode o Ministério
Publico investigar previamente fatos que ensejem a propositura de outras acoes

5 Nesse sentidoy. nossoO inquérito civil cit.
5 V. nossoO inquérito civil cit.
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civis publicas a seu cargo (como a acao de nulidade de casamento, algumas
acoes rescisorias, a acdo direta de inconstitucionalidade, a destituicdo de patrio
poder e acdes para defesa de interesses individuais indisponiveis)?

Hé& duas posicdes possiveis para enfrentar o prob8mea, de
gue o Ministério Publico ndo poderia fazé-lo, pois a instauracédo de
inquérito civil estaria limitada aos objetivos especificos da LACP, que o
instituiu (defesa de interesses difusos e coletib)gytra, de que poderia
instaura-lo ndo s6 nos casos da LACP, como em todos os casos de
atribuicbes afetas ao Ministério Publico.

Esta ultima é a solucédo preferivel, ndo apenas por interpretacao
analégica com o sistema da LACP, mas em decorréncia do alargamento
do objeto do inquérito civil, trazido pelo CDC (art. 90), pela prépria CF
(art. 129, Ill) e pelas Leis Organicas do Ministério Publico (LONMP, art.
26, |, LOMPU art. 6°, Vllc, e 38, 1). E o posicionamento que temos
defend|do com endosso da doutrina de Antdnio Augusto Mello de
Camargo Ferraze de Nelson Nery Junior e Rosa Nery, para guem o
inquérito civil pode, eventualmente, até mesmo servir de base para a
propositura de acéo penal

Assim, além da investigacdo de danos a interesses diretamente
objetivados na LACP (meio ambiente, patrimonio cultural, consumidor,
ordem econdmica e outros interesses difusos e coletivos), hoje o Ministério
Publico esta autorlzado a instaurar inquérito civil para apurar danos ao
patrimdnio publico e somaj cuidar da prevencéao de acidentes do trabalho,
defender interesses de popula¢fes indigenas, crian¢as e adolescentes, pessoa
idosas ou portadoras de deficiéncia, investigar abusos do poder econémico,
defender contrlbumtesapurar omissoes a que se refere o art. 129, 11, da CF,
etc.

7 O inquérito civil cit., eA defesa dos interesses difusos em juitbed.,Sdo PauloSaraiva, 1999.

8 Apontamentos sobre o inquérito civilustitia, 165/33;Inquérito civil — 10 anos de um
instrumento de cidadania— em Agédo civil publica Sdo Paulo: Saraiva, 1995.

9 Codigo de Processo Civil comentaduotas ao art. 8° da LACP, 32. ed., Sdo Paulo: Revista dos
Tribunais, 1997.

10 CF, art. 129, IIl.

1 LC n. 75/93 (LOMPU), art. § Il, a.
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As investigacdes diretas a cargo do Ministério Publico devem ser feitas
por meio do inquérito civil: além de ser procedimento mais metédico e organizado
de investigacédo, que podera ser muito Util em diversas atividades ministeriais
(como antes de propor eventual acéo de extin¢cao de fundacgéo, destituicao de
patrio poder, rescisorias etc.), também permite, nas substituicbes, afastamentos
ou até sucessao do Promotor de Justica, tenha continuidade a investigacéao ja
iniciada. Durante nossa gestdo no CSMP (1994-1995), houve o caso de um
Promotor de Justica paulista que faleceu, e na sua gaveta e nos seus armarios
foram encontrados diversos documentos avulsos e procedimentos
investigatorios ndo formalizados, que causaram dificuldade para sua
regularizacado. Ora, da regular instauracao do inquérito civil decorrem efeitos
juridicos relevantes; além disso, o trabalho do Promotor de Justigaesgoa
e siminstitucional por isso, é de toda conveniéncia que seja formalizado, até
parater continuidade.

b) O Ministério Publico pode instaurar inquérito civil para apurar leséo
a interesses individuais homogéneos?

A questao tem sido objeto de controvérsias.

De um lado, ha os que propendem pela resposta positiva, baseados na
legitimidade genérica que ao Ministério Publico foi concedida na matéria pelo
CDC (arts. 81-2). Argumentam esses que, se 0 CDC permite ao Ministério
Publico ajuizar acao civil pablica para defesa de interesses difusos, coletivos e
individuais homogéneos, ndo s6 na defesa do proprio consumidor, mas em
gualquer outra area (art. 90 CDC), entéo, ndo haveria razao para restringir
sua iniciativa e excluir de sua investigacao os danos a interesses individuais
homogéneos. Em refor¢o a essa argumentacgéo, poderiamos lembrar que o
art. 6°, VIl,d, da LOMPU, também permite, expressamente, que o Ministério
Publico instaure inquérito civil para defesa de interesses individuais homogéneos,
norma essa de aplicacao subsidiaria ao Ministério Publico dos Estados (art.
80 da LONMP).

De outro lado, porém, ha os que, como nés, entendem ser necessario
compatibilizar a destinagdo social e constitucional do Ministério Publico com a
defesa do interesse a ele cometido na legislagao infraconstitucional. No caso
dos interesses difusos, em vista de sua abrangéncia ou extenséo, ndo ha negar,
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esta o Ministério Publico sempre legitimado a sua defesa, mas, no caso de
interesses individuais homogéneos e até coletivos, a iniciativa do Ministério
Publico sé pode ocorrer quando haja conveniéncia social em sua atuacgéo, a
partir de critérios como estegronforme a natureza do dano (saude, seguranca

e educacéo publicad)) conforme a disperséo dos lesados (a abrangéncia
social do dano, sob o aspecto dos sujeitos atingasiforme o interesse

social no funcionamento de um sistema econdémico, social ou juridico
(previdéncia social, captacao de poupanca popular etc.). Neste sentido, €
também a solucdo acolhida pela Sumula 7-CSMP de Sdo Paulo.

¢) O Ministério Publico pode instaurar inquérito civil para investigar
decisbes da administracdo tomadas dentro do campo da discricionariedade
administrativa?

Diversos julgados tém advertido contra o cabimento de acéo civil
publica ou coletiva (ea fortiori, contra cabimento de inquérito civil)
para contrastar diretrizes de oportunidade e conveniéncia do administrador
— pois a discricionariedade do ato administrativo s6 pode ser aferida
pela propria administracdo. Sem negar tais consideracdes, alias pacificas
na doutrina e na jurisprudéncia, nosso entendimento € o de que, tanto em
matéria de inquérito civil como de acao civil publica, o Ministério Publico
pode ingressar no exam&} dos aspectos formais de competéncia e
legalidade do ato administrativo vinculado ou do ato administrativo
discricionariop) do mérito do ato administrativo vinculadddo mérito
do ato administrativo discricionario, quando tenha havido imoralidade,
desvio de poder ou de finalidade, ou quando o ato administrativo se tenha
apartado do principio da razoabilidad¥slo mérito do ato administrativo
discricionério, quando a administracéo o tenha motivado, embora néo fosse
obrigada a fazé-ld€oria dos motivos determinante®utrossim, comos
fins a atingir pela administragdo sao sempre vinculadmnforme
ensinamento de Hely L. Meirelles, apesar das dificuldades que o Promotor de
Justica encontrara, é possivel que se instaure inquérito civil, p. ex., diante da
falta de vagas para menores nas escolas, da inexisténcia de atendimento na
area de saude publica, da falta de condi¢Ges de saneamento basico etc. Afinal,
se sao direitos, alguns até constitucionais, a eles correspondem deveres que
podem ser cobrados em juizo.
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Assim, por exemplo, é o que ocorre na aplicacéo de orcamentos. E
certo que o Poder Executivo pode efetuar despesas ou remanejar verbas,
dentro da lei; mas, se o fizer fora dos parametros legais ou constitucionais
(art. 167 da CF), podera haver dano ao patriménio publico ou até crime a
investigar.

O que nao podera, porém, o membro do Ministério Publico é
pretender impor ao administrador critérios discricionarios dele, Promotor
de Justica, no tocante a utilizacdo do orcamento, nem querer tomar do
administrador o poder de decidir quais as despesas, investimentos ou
opcOes sdo as melhores para a coletividade — pois, para isso o
administrador foi eleito, e ndo o Promotor de Justica nem o Juiz.

d) Os fatos que ensejem a instauracdo de inquérito civil devem ser
determinado?®

Uma breve, porém necesséria digressdo aponta-nos que o direito
romano considerava delitos certos atos precisamente indicado$ na lei
Havia uma ligacdo muito intensa entre o ilicito civil e o ilicito penal, de
forma que o ilicito penal era, em regra, também um ilicito civil, mas,
como a abrangéncia deste fosse sendo alargada, os demais ilicitos civis,
gue ndo eram propriamente ilicitos penais, eram considegadssex
delicto.

Esse quadro levou a muitas equiparacfes e semelhancas entre o ilicito
civil e o ilicito penal. Contudo, com a evolugéo da teoria da responsabilidade
civil, gradativamente se afastou o ilicito civil do ilicito penal, seja porque o
ilicito civil dispensa a culpa ou dolo (no ambito civil, ndo raro basta o mero
vinculo da causalidade entre o0 agente e o prejuizo), seja porque, e
principalmente, h& caracteristicas proprias na descri¢ao do ilicito civil, que
admite contornos mais flexiveis que o tipo do ilicito penal.

Assim, a teoria da tipicidade que, em defesa das mais altas garantias
individuais, atingiu seu ponto culminante no direito penal, j& no direito civil néo
restou tdo exacerbada. Enquanto no direito penal os tipos séo descritos com a

12. Clovis BevilaquaTeoria geral do direito civil § 71, Ministério da Justiga, 1972.
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maior precisdo possivel, a ponto de ndo serem sequer a regra os chamados
tipos anormaigcomo o0s que contém elementos normativaievidamente

sem justa causau contém elementos subjetivesm o fim deetc.),no

direito civil, qualquer acdo humana que viole o direito ou cause prejuizo
constitui ilicito civil— independentemente de tratar-se de uma acao prévia

e abstratamente definida pela lei material, com todas as suas caracteristicas e
circunstancias, ao contrario do que ocorre no direito penal (art. 159 CC). Sob

0 aspecto civil, em regra ndo ha, diversamente do direito penal, um rol de
acoes humanas ilicitas, e sim, existe apenas uma norma genérica equivalente a
responsabilizacdo pela praticacdenportamento contrario a ordem juridica

Na area civil, seria, pois, pressuposto de uma acéo a existéncia de
tipicidade, ou de urfato tipico determinaddPoderia parecer a primeira
vista que a resposta mais simples seria a positiva, ainda que mitigada a
afirmacado pelos contornos préprios do ilicito civil; contudo, é preciso
cautela para néo generalizar demais nem fazer analogias excessivas e
assim descabidas com o direito penal, pois, em vista das peculiaridades
do ilicito civil, neste, o principio da tipicidade é norma aberta; além disso,

a exigéncia de fato determinado € muito mais flexivel no direito civil do
gue no direito penal.

E natural que, observadas as peculiaridades do ilicito civil, ndo se
deva descurar de uma adequacdo tipica minima entre a acdo humana e o
resultado vedado pela lei. Em alguns casos, o legislador civil € até mais rigoroso
a respeito e chega a aproximar-se do legislador penal, como ocorre com a
responsabilizacao civil de agentes publicos pelo sistema da Lei n. 8.429/92,
gue exige a pratica de atos determinados de improbidade para que sejam
impostas as sancdes civeis nela previstas. Nao € demais insistir, porém, em
gue, em vista dos pressupostos e objetivos diversos que distinguem a esfera
civil da esfera penal, em regra, devemos entender com mais largueza o fenébmeno
da adequacdo tipica do ilicito civil, justamente porque normalmente os ilicitos
civis sao tipos abertos.

Além disso, muitas vezes os ilicitos civis podem constituestado
de coisag nao propriamente uma acao precisa ou determinada, atual ou
pretérita. Assim, por exemplo, a falta de segurancga nos transportes ou a falta
de vagas nas escolas podem ser considelaitesensiicomo matéria a ser
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investigada em inquérito civil, ainda que ndo decorram de um ato isolado de
um administrador especifico em determinado momento. O mesmo se diga, p.
ex., da degradacdo atual do Rio Tieté, que pode ser considerada resultado de
um estado de coisas de dezenas de anos, e nao fruto de uma ou algumas
poucas ac¢des humanas individualizadas, determinadas ou localizadas mais
precisamente no tempo. Nem por isso essas matérias ficam a salvo de
investigacao ou de medidas reparatorias na area do inquérito civil ou da acédo
civil publica ou coletiva. Para ilustrar o que vimos dizendo acima, tome-se
como exemplo a acédo civil publica em andamento, que esta sendo movida
pelo Ministério Publico e por entidade ambiental, e que se destina a restaurar
a qualidade de vida em Cubatéo (SP), fruto da poluicéo desenfreada de dezenas
de anos praticada por centenas de industrias.

Havendo motivos razoaveis para tanto, até meseras atividades
perigosagpodem ser investigadas em inquérito civil, e seria absurdo ter
de esperar por um fato determinado ou por um dano especifico, para
iniciar investigacdes na area civil, até porque a propria LACP admite
propositura de acéo civil publica parétar danogart. 4° da LACP). E
o que fazemy.g, com zelo e eficiéncia, os Promotores de Justica da
Promotoria de Justica de Acidentes do Trabalho (Setor de Prevencéo),
guando investigam condi¢des laborativas em situacdes de sabido risco e,
para tanto, recorrem ao inquérito civil, obtém compromissos de ajustamento
ou propdem as acdes competentes.

e) Cabe instauracao de inquérito civil a vista de dendncias andénimas,
noticia de jornal ou representacao?

Seria descabido dar resposta abstrata ou genérica a essa pergunta. A
resposta correta depende do caso concrefssim como um delegado de
policia pode fazer uma diligéncia ou abrir um inquérito policial & vista de uma
representacéo ou de uma noticia de jornal (art. 5° CPP), desde que reconheca
haver justa causa para tanto, também o Promotor de Justi¢a pode instaurar um
inquérito civil nas mesmas circunstancias. Ha dendncias, ainda que anénimas,
representacdes ou reportagens de jornais ou revistas tdo bem fundamentadas,
gue seria um despropdsito cruzar os bracos e nada fazer.
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COMPETENCIA

Para instaurar o inquérito civil ou propor a acao civil publica,
normalmente, a regra é a competéncia do local do dano que ocorreu ou
deva ocorrer (art. 2° da LACP).

A nosso ver, trata-se de regra de compet@hbsaluta(a lei a chama
defunciona)ls. E essa é uma regra de competéncia, ndo de jurisdicao.
Em que pese a atual posicéao prevalente na jurisprudéncia atélélp STJ
entendemos nao ter dado a LACP jurisdicdo aos juizes estaduais sobre
guestdes de interesse da Unido em matéria de interesses metaindividuais.
A nosso ver, a LACP nédo exclui a competéncia da Justica Federal, nos
casos em que a CF Ihe comete o processo e o julgamento das causas em
gue sejam interessada a Unido, entidade autarquica ou empresa publica
federal, na condicéo de autora, ré, assistente ou opoente (art. 109, jI?ola CF)

Como antecipamos, ha entendimentos contrérios, no sentido de que
a competéncia da Justica local, ainda que estadual, abrangeria até mesmo
causas em que fosse interessada a Unlao entidade autarquica ou empresa
publica federal. Nosso entendimento é dlversm)ls embora a CF admita
gue a lei ordinaria possa estabelecer excecdes a regra de competéncia da
Justica Federal, no caso em discusséo a LACP, a nosso ver, nao excepcionou
a competéncia da Justica Federal: apenas estabeleceu regra de competéncia
absoluta, mas ndo trouxe regra de jurisdicao; apenas disse que a acdo sera
proposta no foro do local do dano, cujo juizo terd competéncia absoluta (a lei
dizfunciona) para apreciar a causa. Assim, dentro de nosso entendimento,
se tiver ocorrido um dano causado pela prépria Unido, em comarca que nao
seja sede de vara federal, a atribuicdo para investigar os fatos sera do membro

13 Incorreta, pois, é a referéncia constante do art. 16 da LACP, com a redacgdo que lhe deu a Lei
n. 9.494/97 (fruto de conversao de medida provisoéria), quando se refere a suposta “competéncia
territorial” (sic) do juiz prolator...

4 Sim. n. 183-STJ.

15 Serd, porém, da competéncia da Justica estadual a acdo em que seja interessada sociedade de
economia mista, sociedade anénima de capital aberto ou outras sociedades comerciais, ainda
gue delas participe a Uniao como acionista, cf. Sum. n. 8-CSMP.

16 A defesa dos interesses difusos em jué&b, Cap. 15.
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do Ministério Publico que tenha atribuicGes em tese para propor a acéo
correspondente perante a vara da Justica Federal, com competéncia absoluta
sobre o local do dano. Estara cumprido o art. 2° da LACP

Em casos de leséo a interesses individuais homogéneos, o art. 93 do
CDC estabelece regras proprias (foro da Capital do Estado ou do Pais, para
danos regionais ou nacionais, conforme o caso). Por analogia, quando cabivel,
essa regra também pode ser aplicada seja para a instauracéo do inquérito civil,
seja para a propositura da acao civil publica ou coletiva.

NATUREZA DO INQUERITO CIVIL

O inquérito civil ndo @rocess@administrativo e simrocedimentp
nele ndo had uma acusacdo nem nele se aplicam sancdes; dele ndo decorrem
limitacBes, restricbes ou perda de direitos. No inquérito civil ndecigem
interessexnao se aplicam penalidades. Apenas serve para colher elementos
ou informacdes com o fim de formar-se a conviccéo do érgao do Ministério
Publico para eventual propositura ou ndo da acao civil publica.

Assim, ndo sendam fim em si mesme inquérito civil ndo é
contradit6rio; € 0 mesmo que ocorre com o inquérito policial, e, ois,
fortiori, € o que se da com o inquérito civil

Pode-se facultar o contraditério no inquérito civil? Isso pode ocorrer,
sob juizo de conveniéncia do presidente do inquérito civil. Tomemos estas
hip6teses como exemplo: o Ministério Publico ndo esta bem instruido para o
caso de propor ou ndo a ac¢ao civil publica, se houve ou ndo o dano, se a
argumentacao do autor do requerimento é ou nao correta (nesses casos, Como
em outros, ouvir todos os interessados, produzir provas requeridas pelo
indiciado, facultar-lhe apresenta¢céo de documentos e elementos instrutorios
— tudo isso pode ser mais que Util, até mesmo necessario).

17 Nesse caso, nada obstaria a que houvesse litisconsércio de varios Ministérios Publicos,
inclusive o Federal e o do Estado, em conformidade com o art. 5°, § 5°, da LACP, com a
redacdo que lhe deu o CDC.

8 Esse entendimento é compartilhado por Nelson Nery Jr., Rodrigues Fiorillo, Rosa Nery,
Antonio Augusto M. Camargo Ferraz.
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As vezes, porénmao deveser contraditdrio; se ndo em todas as fases,
ao menos em algumas delas, como quando deseja o Promotor de Justica
surpreender uma situacéo gque precise constatar, como o langcamentos poluentes;
o uso de lixos clandestinos etc. Neste Ultimo caso, o Promotor de Justica pode
impor sigilo ao inquérito civil, cuja preservacdo sera obrigatoria pelos
funcionarios do Ministério Publico; aqui, cabe analogia com o inquérito policial
(imposicéo de sigilo nos casos de “interesse da sociedade” — art. 20 do CPP).

PUBLICIDADE

A questédo da publicidade do inquérito civil esta estreitamente ligada
a questdo anterior, do sigilo. Em regra, o acesso ao inquérito civil deve
ser franqueado aos interessados, em decorréncia do principio geral da
publicidade dos atos da administragéo (art. 37 da CF).

Dai, os atos do inquérito civil sdo, em regra, publicos (audiéncias,
inquiricdes, expedicdo de certiddes), feita, porém, a ressalva analoga a
do art. 20 do CPP (imposicao de sigilo, se da publicidade advier prejuizo
a investigacao), ou a hipoteses em que o 6rgdo do Ministério Publico
tenha acesso a dados ou informacdes sigilosas, quando lhe incumbira o
dever de preservar o sigilo legal.

REQUISICOES EM MATERIA SIGILOSA

Tem havido resisténcia na doutrina e em decisdes judiciais sobre 0 amplo
poder de requisicao do Ministério Publico no inquérito civil, especialmente em
matérias atinentes a informacdes bancarias, cadastros eleitorais e informacdes
fiscais.

Contudo, como hoje a LOMPU, a LONMP e a LACP né&o fazem mais
as mesmas restricdes da LC n. 40/81 (esta lei, feita em tempo de ditadura,
limitava o poder de requisi¢éo do Ministério Pablico, excluindo-o em caso de
sigilo legal ou seguranca nacional), hoje, o Ministério Publico pode requisitar
guaisquer documentos ou informacdes, de quaisquer autoridades, inclusive
nos casos legais de sigilo. Nesse caso, devera o proprio membro do Ministério
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Publico tomar as cautelas para ndo ocorrer uso mdewdo das informagdes. No
mesmo sentido, é o ensinamento de Nelson & Rosa Nery

S6 nos casos de excegﬁes constitucionais, como no sigilo das
comunicacdes telefbnicas, é que o Ministério Publlco precisara de
autorizacéo judicial para ter acesso a informacéo S|g|losa

CONTROLE DE LEGALIDADE

A LC paulista n. 734/93 (Lei Orgéanica Estadual do Ministério
Publico — LOEMP) instituiu um sistema de recursos para controlar a
instauracéo do inquérito civil.

Lembremos, brevemente, 0 momento em que o fez: isso ocorreu
em fim de um governo estadual, em época em que ndos e outros tantos
denunciavamos a prejudicial concentracao de poderes nas maos da chefia do
Ministério Publico, estreitamente vinculada ao governante estadual da época
— vinculacgdo essa que o Ministério Publico paulista majoritariamente recusou
guando acatou nossas denuncias e nos investiu de forma macica nas funcdes
de membro do CSMP em 1993, justamente para combater esse estado de
coisas, 0 que efetivamente fizemos

Desta forma, a LOEMP previu dois recursos em matéria de inquérito
civil: a) contra o indeferimento de representacdo visando a sua instauracao
(no prazo de 10 dias a contar da ciéncia do indeferimento — art. 107, §
1°); b) contra a instauracao do inquérito civil (no prazo de 5 dias a contar
da ciéncia dainstauracdo — 108, § 1°).

Ora, se o indeferimento de instauracdo de inquérito civil fosse
eventualmente lancado sobre pecas de informacéao, a rigor o recurso seria
indcuo, pois tal decisdo equivaleria ao arquivamento das pecas de informacéo,
e, como tal, j4 estaria sujeita ao reexame do CSMP. E, quanto a primeira

1% Nelson Nery Junior e Rosa Maria Nery, €&vdigo de Processo Civil comentadait., notas
a LACP.

2 Cf. art. 5° Xll, da Constituigdo.

2L A propésito, cf. nossdregime juridico do Ministério Publicceit.,, Cap. 8.
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hipotese (recurso contra a instauracao de inquérito civil), estava claro que o
objetivo da LOEMP era o de limitar a liberdade de acdo dos 6rgaos de execugéo
do Ministério Publico; € por isso gue, em nossa gestao junto ao CSMP, em
caso algum foi provido o recurso interposto contra a instauracao de inquérito
civil por Promotor de Justica (1994/1965)

E totalmente irrito o sistema de recursos no inquérito civil, criado
pela LOEMP. Ainda que em tese pudesse o legislador estadual dispor
sobreprocedimentosnao estaria a disciplina do inquérito civil contida no
objeto da LOEMP do Ministério Publico. O objeto a ela reservado no art.
128, § 5°, da CF, seria aped&por sobre a organizacéo, as atribuicbes e
o0 estatuto do Ministério Publi¢e ndo dar disciplina normativa ao inquérito
civil, ainda mais inovando o legislador paulista e criando recursos destinados a
obstar a instauracdo ou a tramitagdo de um procedimento ja inteiramente
disciplinado por lei federal. N&o poderia, pois, a LOEMP apartar-se do modelo
federal . Os Estados podem, em suas leis locais de organizacao do Ministério
Publico, dispor sobre qual membro do Ministério Publico podera instaurar um
inquérito civil, quais as providéncias administrativas devem tomar para fazé-lo
ou as comunicagodes e 0s registros que devem ser cuidados, mas ndo podem
dispor sobre as hipoteses de instauracao, o objeto, a revisao do arquivamento,
os recursos. Como dizem Nelson & Rosa Nery, “ndo poderdo os Estados
editar leis normatizando o inquérito civil no &mbito estadual, pois estariam
ferindo omodelo federadla LACP, que ja tracou o regime juridintegral
do inquérito civil. Assimy.g, a LOEMP-SP art. 108, que estabelece recurso,
com efeito suspensivo, contra a instaura(;ézg do inquérito civil, em flagrante
inconstitucionalidade por ferir o modelo federal”

22 V. nota de rodapé n. 2Z%etro.

2 Esse argumento foi bem exposto por Nelson & Rosa Nery, em suaCobigo de Processo
Civil comentado cit., em notas a LACP.

24 Codigo de Processo Civil comentadait., notas ao art. 8° da LACP.
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Haveria 0 mesmo vicio se a LOEMP paulista criasse recursos contra o
ato do Promotor de Justica que requisite inquérito policial ao delegado de
policia. O respectivo controle de legalidade ja existe e € do Poder Judiciario,
nao dos 6rgdos administrativos do Ministério Publico, sob pena de instituir-se
verdadeira hierarquizacéo ministerial, violando o principio da independéncia
funcional de seus agentes. Ou haveria igual vicio se, em cada Estado, se
dispusesse diversamente sobre 0s casos em que se admite ou ndo se admite a
instauracao de inquérito policial.

Como agentes politicos dotados de independéncia funcional, os
membros do Ministério Publico ndo se subordinam hierarquicamente,
sob o aspecto funcional, aos 6rgdos de administracdo superior da
instituicdo. Assim, se houver ilegalidade na instauracao do inquérito civil, a
situacao se equipara a uma requisicao de inquérito policial sem justa causa, ou
a uma denuncia criminal dada ilegalmente, ou ainda a uma acao civil publica
proposta sem base para tanto: a correcao € jurisdicional, apenas. No caso de
inquérito civil instaurado sem justa causa, podera caber até mesmo mandado
de seguranca. Além disso, como lembrou Anténio Augusto M. Camargo Ferraz,
nos estudos acima cita%ir’o@ trancamento judicial do inquérito civil s6 ocorrera
em hipéteses restritas, e, nessa linha, podemos imaginar casos de ilegalidade,
desvio de finalidade ou falta de atribui¢cdes, quando sera possivel impetrar-se
o0 mandado de seguranca contra a instauracdo do inquérito civil; nos casos de
condugcdes coercitivas ilegalmente determinadas pelo Ministério Publico, cabera
o habeas-corpysiesta hipétese, a competéncia sera originaria dos Tribunais
de Justic;az,sconforme precedentes jurisprudenciais indicados por Nelson &
Rosa Nery .

PROCEDIMENTOS PREPARATORIOS

As vezes, o Promotor de Justica recebe um requerimento, uma
representacdo, uma denuncia de lesdo a interesses metaindividuais e pode
ter davidas a primeira vista se € ou ndo caso de instaurar um inquérito
civil. Nessas hipéteses, principalmente depois que altas autoridades

25 V. nota de rodapé n. 8etro.
26 Codigo de Processo Civil comentadait., notas ao art. 8° da LACP.
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comecaram a perder cargos em virtude de improbidade administrativa e outras
tantas comecaram a ser investigadas pelo Ministério Publico em decorréncia
dos mesmos motivos, surgiu um movimento em prol da instauracéo de
procedimentos preparatéripgerdadeiras investigacfes preliminares ao
inquérito civil. Foi irregular solucdo caseira do Minist&xiblico paulista, depois
indevidamente endossada na LC estadual n. 734/93.

Entretanto, segundo o art. 128, § 5°, da CF, a LC paulista n. 734/93
deveria limitar-se a dispor soboeganizacgéo, atribuicoes e estatudo
Ministério Publico local, ndo podendo chegar a instituir ou alterar o
inquérito civil, instrumento todo criado e disciplinado pela lei federal (LACP).
Além disso, como ja antecipamos, 0 meio para apurar se ha ou ndo leséo a um
dos interesses que justificam em tese a propositura de acéo civil publica é
precisamente o inquérito civil, e ndo o procedimento preparatdrio ou preliminar.
O inquérito civil € que ja € o procedimento preparatorio. Nao tem cabimento
um procedimento preparatdrio de outro preparatorio.

A solucdo da LC estadual n. 734/93 contém o mesmo absurdo que
o faria outra lei estadual que, alegando também tratar-se de mero
procedimentpestabelecesse que o delegado de policia poderia instaurar
um procedimento preparatoério para, se a seguir julgasse necessario, vir a
instaurar o inquérito policial. Quem negaria estar a lei estadual a disciplinar
diversamente o procedimento instituido pela lei federal?

Nas felizes palavras de Antonio Augusto M. C. Ferraz, criticando o
procedimento preparatério ao inquérito civil, cabe verberar: “como se fosse
razozével investigar um fato para saber se é o caso de investigar esse mesmo
fato”

Além disso, a LC estadual n. 734/93 traz sérios e indesejaveis riscos:
guem nao se lembra das vellsindicancias policiaisque s6 se
transformavam em inquéritos policiais por razées de conveniéncia nem

27 Inquérito civil — 10 anos de instrumento de cidadarée Lei n. 7.347/85 — reminiscéncias
e reflexdes ap6s 10 anos de aplicagdoSao Paulo: Rev. Tribunais, 1995.
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sempre juridica?! Ser4d mera questao de terminologia recorrer-se a
procedimentos preparatérios, sindicancias ou apuracdes prévias, se tiverem
eles o mesmo tratamento do inquérito civil (e deverao ter, por forca dos arts.
8° e 9° da LACP); se néo o tiverem, especialmente no controle de
arguivamento, ficara evidenciada a burla ao controle de arquivamento do CSMP.
Sera inevitavel a perda de atribuices ministeriais, quando mal exercidas.

Assim, se o 6rgao do Ministério Publico instaura inquérito civil, havera
controle CSMP; se ndo instaura, controle algum?! Os autos irdo para a gaveta,
para o armario ou para o lixo?! Afinal, as investigacdes a cargo do Ministério
Publico ndo sao um trabalho pessoal e sim institucional, e, sem prejuizo da
necessaria liberdade e independéncia funcional dos membros da instituicao,
seus misteres estao sujeitos aos controles de obrigatoriedade e legalidade: ha
sério interesse da coletividade em que esse controle seja desenvolvido a
contento, assim como ocorre no arquivamento do inquérito policial. Foi assim
gue o quis o legislador federal. E isso tanto mais necessario € que, no inquérito
civil, ao contrario do que ocorre com o inquérito policial, sequer ha o controle
de instituicdes distintas (policia, Ministério Publico e Poder Judiciario).

Por isso, a LACP deu o mesmo tratamento ao inquérito civil e a
guaisquepecas de informacdarts. 8° e 9° da LACP). E o que sao pecas
de informacéo? O conceito € o mesmo do CPP: neste, sao representacoes,
documentos, certides, copias de pecas processuais, declara¢cdes ou quaisquer
informacdes que, mesmo sem o inquérito policial, permitam caracterizar a autoria
e a materialidade de um crime e embasar eventual propositura da agéo penal.
Mutatismutandis € o que ocorre com as pecas de informacao na area civil:
ndo so6 permitirdo servir de base para eventual ajuizamento de acao civil pablica,
como seu arquivamento sempre exigira controle pelo CSMP.

Nesse sentido, dispés a Sum. n. 12-CSMP que o arquivamento de
inquérito civilou de pecas de informacésta sempre sujeito a reviséo pelo
CSMP.

Por fim, a instauracao de procedimentos preparatorios, em substituicao

irregular ao inquérito civil, pode até mesmo trazer graves e imediatos prejuizos
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a defesa de interesses metaindividuais afetos ao Ministério Pablico, inclusive
deixando de obstar o curso do prazo de decadéncia, cgracteristica que, em
certos casos, so a teria a instauragao do préprio inquérito.civil

APLICACAO SUBSIDIARIA DO CPP

E fato que o inquérito policial foi confessadamente a inspira¢éo do
inquérito civil. Natural é que algumas solucdes analdgicas sejam
invocadas, como na instauracao, instrucdo e coleta da prova técnica do
inquérito civil.

Contudo, algumas cautelas sdo necessa)jasd devemos fazer
analogia com o inquérito policial naquilo em que a LACP nao tenha
solucéo propria diversa deste ultimo (obviamente, ndo caberia analogia
guanto ao modo de fazer o arquivamento, ou suas consequéncias, pois 0
sistema do art. 28 CPP é diverso do art. 9° da LACP; por igual, ndo
caberia analogia entre inquérito civil e policial, em matéria de presidéncia
e controle de prazos da investigacdn)sé cabe analogiaaquilo que
seja compativedntre ambos (ex.: imposicao de sigilo nas investigacdes, cf.
art. 20 CPP; procedimento inquisitivo; poderes instrutorios; regras de conducao
etc.).

TRANSACAO E COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO.

O compromisso de ajustamento de conduta em matéria de danos a
interesses metaindividuais € uma espécie de transacéao que foi criada pelo
CDC, cujo art. 113 introduziu um 8§ 6° ao art. 5° da LACP.

Foi totalmente inconsequente o veto ao § 3°do art. 82 do CDC, que
previa compromisso de ajustamento em matéria de interesses metaindividuais
de consumidores. E isso porgako art. 113 do proprio CDC inseriu o § 6°
do art. 5° da LACP, instituindo 0 mesmo compromisso de ajustamento antes
vetado, e este paragrafo tem aplicacdo subsidiaria até mesmo em matéria de
defesa do consumidor (art. 21 da LACP, introduzido pelo art. 117 do CDC);

b) o artigo 113 do CDC néo foi vetaddromo anotaremos adiante, diversas

# CDC, art. 26, § 2°, Il
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leis subsequientes admitiram a transac&o ou 0 compromisso de ajustamento
referendados pelo Ministério Publico.

Theotonio Negréo entendeu ter havido veto também ao art. 113 do
CDC, e, para fundamentar seu entendimento, invocou passagem das razées
do veto presidenciaConcessa venjaéo obstante tenha havido expressa
manifestacao presidencial no sentido de que o compromisso de ajustamento
previsto no art. 113 também seria vetado como o foi no art. 82, 8 3°, essa
assertiva do presidente foi exposta antes como argumento de veto a outro
dispositivo da mesma lei (art. 92), mas tecnicamente nao foi formalizado o
veto ao art. 113, que foi regularmente sancionado e promulgado. Como néao
existe veto implicito, pois esse sistema ndo permitiria o controle da rejeicao, a
doutrina tem aceito a validade do compromisso de ajustamento, que vem sendo
aplicado sem maiores transtornos pelo Ministério Publico

Além disso, o compromisso de ajustamento tomado pelo Ministério
Publico foi sancionado, também sem veto algum, e consta do art. 211 do
ECA,; outrossim, com as alteracdes que a Lei n. 8.953/94 introduziu ao
CPC, ficou reconhecida a qualidade de titulo executivo as transacdes
referendadas pelo Ministério Publico, em forma até mais abrangente que as da
LACP e do CDC.

Assim, a transacdo ou o0 compromisso de ajustamento podem ser
validamente tomados pelo Ministério Publico, sem qualquer problema.

Novamente invadindo area que nao lhe era prépria, a LC paulista
n. 734/93 canhestramente determinou que o compromisso de ajustamento
teria sua “eficacia condicionada a homologacao do arquivamento pelo
CSMP” (art. 112, paragrafo unico). A LOEMP expediu comando irrito:
nao so violou o modelo federal como tentou legislar sobre 0 momento da
constituicao de titulo executivo, matéria de direito substantivo e processual...
Cometeu 0 mesmo absurdo que o faria o legislador estadual que tentasse dizer
gue o cheque so teria eficacia de titulo executivo a partir da terceira recusa de
pagamento pelo banco sacado, ou a partir de quando fosse protestado...

2° Para uma analise mais profunda sobre a eficacia dos 88 5° e 6° do art. 5° da LACP, introduzidos
pelo art. 113 do CDCy. nossoA defesa dos interesses difusos em ju&b, Caps. 5 e 23.
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Além do mais, o legislador paulista ndo previu o 6bvio, ou seja, é possivel
haver compromissos de ajustamento mesmo sem arquivamento do inquérito
civil. Para contornar esse problema, o CSMP editou sua Sum. n. 20, com o
gue reconheceu a existéncia de compromissos de ajustamento
independentemente do arquivamento do inquérito civil (para casos em que o
compromisso de ajustamento nao resolva todos os pontos investigados no
inquérito civil, que deve prosseguir).

Assim, a eficacia do compromisso de ajustamento surge, nos termos
da LACP, em decorréncia de sua homologacao pelo Promotor de Justica,
e ndo no momento previsto pela LOEMP, que n&o poderia dispor sobre o
momento da formacao do titulo executivo.

Algumas recomendacbes sao pertinentes em matéria de
compromissos de ajustamentn). como regra geral, devem versar
obrigacao liquida e certa (certa quanto a existéncia e determinada quanto
ao objeto)b) a multa pecuniaria neles inserida deve ter carater cominatorio
e ndo compensatorio, caso se deseje que funcione como meio de influenciacéo
do cumprimento espontaneo da obrigacftagje cabe execucao de obrigacéo
de fazer fundada em titulo extrajudicial (CPC, art. 585, Il, e 645, com as
alteracdes da Lei n. 8.953/94); contudo, h& grande conveniéncia pratica em
colher obrigacdo liquida e certa, se possivel, além de estabelecer-se clausula
penal ou clausula cominator@d;se o compromisso de ajustamento levar ao
arquivamento do inquérito civil, esse arquivamento estara sujeito a revisao do
CSMP.

Enfim, entendemos que o valor do compromisso de ajustamento €
de garantia minima em prolsgla coletividade, ndo limite maximo de
responsabilidade do autor da leséao

% Nesse sentidoy. nossosO inquérito civile A defesa dos interesses difusos em juéb
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E CONSTITUCIONAL O ARQUIVAMENTO DO INQUERITO
CIVIL?

No inquérito policial, a ultima palavra sobre seu arquivamento é do
Ministério Publico, e ndo ha inconstitucionalidade algurlna guando o Estado,
titular doius puniendise recusa a efetuar a acusacao penal

No inquérito civil, a decisdo sobre seu arquivamento também € do
Ministério Publico, e aqui, até com mais técnica, ndo se exige manifestacao
judicial a propdsito, pois ndo ha pretenséo alguma resistida. Entretanto, aqui
no inquérito civil, diversamente do que ocorre no inquérito policial, ndo estamos
lidando com interesse publico estatali§puniendido qual é titular o Estado),

e sim com interesses metaindividuais (difusos, coletivos ou individuais
homogéneos), que sdo compartilhados por inimeros lesados individuais. Por
iSS0, seria de cogitar se nao haveria inconstitucionalidade em monopolizar o
Ministério Publico o arquivamento do inquérito civil.

Haveria, sim, inconstitucionalidade, se o Ministério Publico fosse
titular privativo da acéo civil publica ou coletiva, como o € da peaal
publica, pois, diversamente do que ocorreria nesta Ultima, ao cogitarmos
de acéo civil publica, estaremos lidando com interesabgiduais
homogéneos, coletivos e difusos, e ndo com interesses estatais, em sentido
estrito.

Contudo, como o Ministério Publico ndo é o Unico legitimado ativo (na
acao civil publica, ha legitimacéo atimncorrenteadisjuntiva)gz, nao ha
Obice algum a que co-legitimados proponham a a¢éo que o Ministério Pablico
entendeu de néo propor. Assim, ndo hé inconstitucionalidade alguma em que o
Ministério Publico promova o arquivamento do inquérito civil, porque nao € o
unico legitimado a propositura de acéo civil para a defesa de interesses
metaindividuais.

31 Cf. art. 28 do CPPy. aindanosso artigoO Ministério Publico no processo pendT, 494/
269.
32 CR, art. 129, § 1° LACP, art. 58aput
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O ARQUIVAMENTO DO INQUERITO CIVIL E PRINCIPIO DA
OBRIGATORIEDADE

Segundo Calamandrei, o principio da obrigatoriedade consiste em que,
identificando o Ministério ngblico uma hipotese em que a lei exige sua atuacao,
nao podera abster-se de agir

Quando o Ministério Publico arquiva o inquérito civil, ndo esta violando
o principio da obrigatoriedade. Sob 0 nosso sistema juridico, o Ministério
Publico tem liberdade para examinar o caso e identificar ou ndo a hipotese de
agir;identificadaa situacéo em que a lei exige sua atuacao, ai sim tera de agir,
ai sim sera obrigat6ria sua atuagao.

H& bastante liberdade de atuacdo dos membros do Ministério
Publico; ndo, porém, para negar a prova dos autos ou dizer que esté lendo
“A” naquilo em que esté escrito “B”. Nem para dizer que se recusa a agir,
embora se trate de caso em que a lei Ihe imponha a acdo. Ha anos, por
exemplo, vi o caso de um Promotor que assim “fundamentou” o
arquivamento de um inquérito policial. Disse ele algo como isto: “esta
provado que o indiciado furtou a vitima; ele o confessa, a vitima o acusa,
ha testemunhas presenciaigsfoi apreendida em seu poder; entretanto,
neste pais em que o presidente da Republica fez isso, o presidente da Camara,
aquilo etc. etc. etc. — requeiro o arquivamento do inquérito policial”’. Houve
nitida violacao do principio da obrigatoriedade.

Mutatismutandis € o que ocorre no inquérito cilNao identificada
lesdo alguma a interesse que lhe incumba tutelar, ndo esta o0 membro do
Ministério Publico obrigado a promover acao civil publica; em caso
contrarioidentificadaa leséo, surge-lhe o dever legal de agir. E evidente
gue, com misera burla, ndo podera o Promotor de Justica formalmente
dizer guendo esta provado isso, ndo h& base para ags#iopara dizer
isso entrar em franca contrariedade com toda a prova dos autos; neste caso,
igualmente tera havido violacdo ao dever de agir.

33.Istituzioni di diritto processuale civiley. 2, p. 469, § 126, 22. ed., 1943.
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O ARQUIVAMENTO IMPLICITO

O inquérito civil termina com propositura de acao civil publica ou coletiva
pelos legitimados, ou com o arquivamento do inquérito civil pelo Promotor de
Justica e sua revisao pelo CSMP.

O arquivamento tem de ser fundamentado: ha obrigacao legal de
motiva-lo (o art. 129, VIII, da CF, traz para os membros do Ministério Publico
o dever de “indicar os fundamentos juridicos de suas manifestacdes
processuais”; o art. 43, Ill, da LONMP, também |hes comete o dever de
“indicar os fundamentos juridicos de seus pronunciamentos processuais,
elaborando relatério em sua manifestacao final”, e essa norma tem sido repetida
nas leis organicas locais do Ministério Publico).

Mas pode ocorrer — e tem ocorrido — que 0 arquivamento nao
seja fundamentado, ou que ndo sejcientementéundamentado. Por
falhas ou descuidos, isso se pode dar especialmente qagnale: varios
atos ilicitos, em tese, e o Promotor de Justica s6 enfrente expressamente
alguns dos atos na promocao de arquivamdmtbaja varios possiveis
autores ou responsaveis pelas ilegalidades e o Promotor de Justica sé
enfrente expressamente a responsabilidade ou, mais precisamente, a
auséncia de responsabilidade de alguns deles.

Também pode ocorrer que o Promotor de Justica ndo promova o
arquivamento do inquérito civil e sim proponha a acao civil publica; contudo
restringe os limites objetivos ou subjetivos da lide e nada expde nem fundamenta
em relagdo a outros possiveis ilicitos ou seus autores, ou, se o faz, ndo destina
suas ponderacgfes ao 6rgao legalmente encarregado de rever sua deciséo de
arquivamento, que é o CSMP.

Nesses casos, estaria havendo arquivamento implicito?
Com Ludgero Henrique Perdizes e Alvaro Busana, que abordaram

problema semelhante no inqg‘érito policial, podemos concluitapiee
arquivamento deve ser expresso

34 A admissibilidade do arquivamento implicitRBCC, 5/160.
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Entretanto, se, ndo obstante esse dever de fundamentar, a fundamentacao
estiver ausente, ou ndo tiver sido encaminhada ao CSMP, o que fazer?

Em primeiro lugar, devemos reconhecer que nesse caso estara havendo
um irregular arguivamento implicito,jpso factydevolve-se o conhecimento
da matéria ao 6rgdo competente para a revisao do arquivamento (o0 CSMP).
Nega-lo sera permitir a burla ao sistema de arquivamento do inquérito civil.
Em outras palavras, se o Promotor de Justica arquivasse fundamentadamente
o0 inquérito civil, haveria controle do CSMP; se arquivasse sem fundamento
algum ou sem apreciar fato algum, ndo haveria qualquer controle para seu
ato... Seria rematado absurdo.

Quem deve provocar o CSMP pararever o ato do Promotor de Justica?
Em primeiro lugar, o proprio Promotor (art. &put e § 1°, da LACP); por
isso que deve ele evitar os chamados arquivamentos implicitos. Em segundo
lugar, qualquer interessado pode representar ao CSMP denunciando um
arquivamento implicito e pedindo tome ele conhecimento do caso (p. ex., um
co-legitimado, uma associacdo, uma das vitimas de lesbes individuais
homogéneas etc.). Por fim, até o Juiz pode provocar o reexame do
arquivamento do inquérito civil.

Ha& alguns anos, invocando analogicamente o sistema do art. 28 do CPP,
uma Juiza paulista entendeu ter havido um arquivamento implicito e remeteu o
caso ao reexame do Procurador-Geral de Juggiga (que era o proprio autor do
arquivamento implicito), no chama@aso Baneser. Enganou-se quanto ao
destinatario da reviséo.

Se quem deseja provocar a revisdo do caso € o proprio Juiz, ndo ha
porque seguir as inteiras o rito do art. 28 do CPP e enviar o caso a reexame
do Procurador-Geral de Justica (como ocorreDasmBanese): o correto
sera buscar mais exata analogia com o art. 9° da LACP; assim, a revisdo do
arguivamento, implicito ou expresso, incumbird sempre ao CSMP.

% Pt. n. 2.976/95-CSMP.
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TRAMITACAO DO INQUERITO CIVIL NO CSMP

Arquivado o inquérito civil, 0 membro do Ministério Publico que o
arquivou devera remeter os autos ao CSMP. Podera o G$MiPnologar
0 arquivamentdy) reformar o arquivamento e mandar que outro membro do
Ministério Publicaproponha a acéo civil publiag);converter o julgamento
em diligéncia.

O arquivamento somente confere uma solu¢do administrativa para o
procedimento, solucéo esta limitada ao &mbito do Ministério Publico, e assim
mesmo nao cria preclusédo alguma nem impedimento para novas investigacoes.
Arquivado o inquérito civil, qualquer outro co-legitimado pode propor a agéo
gue o Ministério Publico entendeu de n&o propor; o préprio Ministério Publico
nédo esta inibido de propd-la, apesar do arquivamento do inquérito civil, desde
gue reveja a qualquer tempo sua posicdo anterior. Nesse sentido, inviavel a
restricdo contida no art. 111 da LOEMP (a de s6 se poderem reabrir as
investigacdes se de outras provas se tiver noticia), seja porque a LOEMP
desbordou seu objeto, seja porque violou o modelo federal, seja enfim porque
disp0s sobre pressupostos processuais (segundo a lei paulista, sem novas
provas o Ministério Publico ndo poderia reabrir as investigacdes ciweis, €,
fortiori, n&o poderia propor a acao...).

Com Antonio Augusto Mello de Camargo Ferraz, que mantém o mesmo
entendimento a respeito, cabe lembrar que 0 arquwamento nao cria direitos
nem uma situagao juridica que deva ser mantldalvo apenas, que fara
cessar o 6bice ao curso da decadéncia em matéria de danos ao consumidor,
por defeitos ou vicios do produto ou do servico (CDC, art. 26, § 2°, 1ll). Da
mesma forma, Nelson e Rosa Nery sustentam, ja sob a vigéncia da atual
LOEMP, que, de fo3rma irrita, seu art. 111 ndo poderia violar o modelo federal
para o inquérito civil .

3¢ Apontamentos sobre o inquérito civilustitia, 165/33. Embora se trate de estudo publicado
antes da vigéncia da atual LC paulista n. 734/93 (LOEMP), seu ensinamento mantém toda
atualidade.

37 Codigo de Processo Civil comentadaoit., notas a LACP.

68 Revista da FESMPDFT, Brasilia-DF, Ano 7, n° 14, jul./dez. 1999



ARRAZOAMENTO PERANTE O CSMP

A LACP permite que associacoes legitimadas apresentem razoes e
documentos ao CSMP, antes do julgamento da promoc¢ao de arquivamento
(art. 9°, § 2°). Mas, embora mencione a lei apenas as associag¢oes, na verdade,
gualquer interessado pode fazé-lo (o investigado, terceiros interessados, e até
0s co-legitimados, ainda que ndo associacfes), pois isso é decorréncia do
direito genérico peticdo.

Para esse fim, deve-se assegurar publicidade a tramitacdo do
inquérito civilno CSMP, com julgamentos em sessdes publicas, conforme
precedentes do CSMP paulista e conforme disposto em seu Regimento Interno
(arts. 203-245), ressalvadas, naturalmente, as hipéteses de sigilo legal.

ALCANCE DO PODER REGIMENTAL DO CSMP

O art. 99, 8 3°, da LACP, prevé que o reexame dos arquivamentos
dos inquéritos civis sera feito pelo CSMi, forma de seu regimento
interno.

A propria lei federal estipula que o regimento interno do CSMP é que
deve regulamentar como esse 6rgao fara o reexame dos arquivamentos dos
inquéritos civis e deliberara a respeito. Nessa matéria, o regimento do CSMP
tem carater complementar e assume nivel hierarquico superior ao da propria
lei organica estadual de cada Ministério Publico, ou ao de atos regulamentares
de outros 6rgaos ministeriais, como o Colégio de Procuradores de Justica ou
a Procuradoria-Geral de Justica.

Para atender a esse mandamento legal, o CSMP paulista elaborou
regimento interno, publicado M¥OE, com as regras sobre a tramitagao
da confirma%éo, rejeicado de arquivamento ou converséo em diligéncia do
inqueérito civil .

38. Cf. arts. 203-245 do Ato n. 5/94-CSMPQE, sec. |, 21-10-94, p. 44).
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QUEM FAZ A DESIGNACAO PARA A PROPOSITURA DA ACAO?

Rejeitado o arquivamento do inquérito civil pelo CSMP, quem fara a
designacao de outro membro do Ministério Publico para propor a ac¢ao civil
publica? O CSMP (art. 9°, § 4°, LACP) ou o Procurador-Geral de Justica
(art. 10, IX,d, da LONMP)? Ha um aparente conflito entre os dispositivos da
LACP e da LONMP.

A correta solucéo consiste no seguinte: em decorréncia do julgamento
do caso, o CSMP escolhe quem deva propor a acéo (a escolha do CSMP
paulista tem sempre recaido no substituto automatico do Promotor de Justica
que propendeu pelo arquivamento); o Procuradoag-GeraI, como presidente do
Conselho, apenas expede o ato formal de desighacéo

CONFLITO DE ATRIBUICOES

Os conflitos de atribuicdes entre érgaos de execucao do Ministério
Publico sé@o solucionados pelo respectivo Procurador-Geral (art. 10, X,
da LONMP).

Se ndo houver conflito de atribuicdes, mas entendimento de um Promotor
de Justica de que o caso € da atribuicdo de outra Promotoria de Justica do
mesmo Estado, bastara a remessa dos autos a Promotoria competente. Se o
Promotor de Justica destinatario recusar a remessa, sobrevira conflito de
atribuicdes entre os respectivos membros da instituicéo, e esse conflito sera
resolvido pelo Procurador-Geral, no sistema vigente.

Se, porém, o Promotor de Justica de um Estado entender que a
presidéncia do inquérito civil é de atribuicdo de outro Ministério Publico
(p. ex., o de outro Estado, ou o Federal), de boa cautela ser4 remeterem-
se-lhe os autos por intermédio do CSMP, pois, nesse caso, ao declinar da
atribuic@o propria para investigar o caso, o membro do Ministério Publico
estard fazendo um verdadeiro arquivamento do caso na esfera local

3 E esse 0 posicionamento que sustentamosAedefesa dos interesses difusos em jufmp
mesmo sentido, cf. Nelson & Rosa NeGPC comentadoid. ib.; v., ainda, Antonio Augusto
M. Camargo Ferraz, embora escrevendo antes da LONM{jtia, 165/33.
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(quando um Promotor de Justica do Ministério Publico local entende que a
atribuicao nao é da instituicao a que pertence).

De qualquer forma, eventuais conflitos de atribuicdo serao resolvidos na
forma da legislacao pertinente

ARQUIVAMENTO DE OUTROS CASOS QUE NAO OS DA LACP

Segundo o art. 110 CDC, o sistema da LACP se aplica a defesa de
guaisquer interesses difusos, coletivos e individuais homogéneos, e ndo so
agueles ligados ao meio ambiente, consumidor, patriménio cultural e ordem
econdmica. Isso € decorréncia, alias, da norma residual inserida pelo CDC ao
art. 1°, 1V, da LACP.

Com isso se quer dizer que o sistema do inquérito civil, previsto na
LACP, também se aplica a investigacdo de danos a quaisquer interesses
difusos, coletivos ou individuais homogéneos.

Resta indagar: e as lesdes ao interesse publico em sentido estrito (p. ex.:
ao patrimdnio publico)? E as lesbes a interesses individuais indisponiveis, muitas
das quais que também ensejam atuacao do Ministério Publico por meio de
acoes civis publicas (p. ex.: questdes atinentes a defesa de uma crianca ou um
adolescente, ou a nulidade de casamento, ou a propositura de uma acgao
rescisoria a cargo do Ministério Publico etc.)?

Javimos que o inquérito civil se presta, analogicamente, a investigar
outras questdes faticas que possam em tese ensejar a atuacao ministerial
com propositura de acao civil publica, ainda que com objeto diverso da
defesa dos classicos interesses difusos, coletivos e individuais homogéneos
(p. ex.: denuncias de irregularidades numa fundacéo, acfes diretas de
inconstitucionalidade, acéo de nulidade de casamento, acfes civeis baseadas
nas hipéteses previstas no ECA).

% A respeito do conflito entre Ministérios Publicos diversesnossoRegime juridico do
Ministério Publicq cit., Cap. 6, n. 27.

Revista da FESMPDFT, Brasilia-DF, Ano 7, n° 14, jul./dez. 1999 71



Além do inquérito civil, a CF comete ao Ministério Publico o poder de
dirigir investigacdes e procedimentos administrativos (arts. 129, Ill, Vil e VIII);
por outro lado, ja vimos que a LOMPU e a LONMP também permitem a
instauracao de inquérito civil, com objeto mais abrangente que o originario da
LACP (LONMP — art. 25, IV, da Lei 8.625/93; LOMPU —art. 79, 1, e 38,

I, da LC federal n. 75/93); por fim, por analogia ao sistema da LACP, nada
impede que seja instaurado inquérito civil também para casos nesta nao
abrangidos.

Nessas hipoteses, para eventual controle de arquivamento de inquérito
civil, deve-se aplicar por analogia o art. 9° da LACP e ndo o art. 28 do CPP.

Em matéria de inquérito civil, a posicdo do CSMP paulista tem
sido a de quea) em se tratando de lesdo a quaisquer interesses
metaindividuais, € sempre obrigatdria a revisdo pelo CSMP, mesmo que
nao se trate de hipotese expressamente prevista na LACP (assim, 0s casos
de improbidade administrativa, por exemph)em se tratando de lesédo
a interesses meramente individuais, n&o se faz a revisao do arquivamento pelo
CSMP (como em casos de danos a interesses individuais previstos no ECA;
nesse sentido, € o que dispde a Sumula n. 19 éls;MP

A nosso ver, atendéncia € a de que, gradativamente, todos os casos de
arguivamentos de inquérito civil passem a ser revistos pelo CSMP, refiram-se
eles a matéria abrangida pela LACP ou néo.

EFEITOS DO ARQUIVAMENTO
O arquivamento do inquérito civil faz com que volte a correr a
decadéncia em matéria de danos ao consumidor, por defeitos ou vicios

do produto ou do servi¢co (CDC, art. 26, § 2°, 111).

Ja no ambito estrito do préprio Ministério Publico, o efeito do
arquivamento do inquérito civil consiste causar o encerramento da investigagao.

4 V. nossoA defesa dos interesses difusos em ju&ib, Cap. 43.
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Outrossim, acolhida ou ndo a promocéao de arquivamento do inquérito civil,
cria-se para o Promotor de Justica que a lancou um impedimento légico para
gue funcione em eventual acdo promovida com base Nos mesmos fatos por
outro membro da instituicdo ou por uma entidade co- Iegltlmada

De fato, se for proposta a acdoqatromembro do Ministério Publico
ou por entidade co-legitimada, ndo podera o mesmo membro que tinha
promovido a arquivamento funcionar no feito, nem mesmo como fiscal da lei,
como veremos adiante.

O arquivamento do inquérito civil 6bice algum traz a que outro co-
legitimado proponha a agéo (art. 129, § 1°, da CF): isso € decorréncia do
fato de tratar-se de legitimacao concorrente e disjuntiva aquela para propor
a acao civil publica (art. 5° da LACP).

E possivel aeaberturado inquérito civil arquivado?

Héa duas posic6ea) uma, de que s € possivel fazé-lo com base em
novas provas (em analogia com o art. 19 do CPP, que exige noticia de “outras
provas” para reabertura do inquérito policial; €, alias, o sistema da LC estadual
n. 734/93, art. 111]) outra, de que ndo ha necessidade de novas provas,
pois, ao contrario do que ocorre com o inquérito policial, no qual existe vedacéo
expressa, ja no inquérito civil a lei ndo restringiu a reabertura das investigacoes.

Para solucionarmos a controvérsia, antes de mais nada € preciso
colocar no devido lugar a LC paulista n. 734/93 (LOEMP): embora o
inquérito civil sejgprocediment@ nagrocessqo que em tese permitiria
que lei estadual dispusesse sobre ele), na verdade nédo é a LOEMP
instrumento adequado para disciplinar o inquérito civil poreobjeto
da LOEMP esté limitado pelo art. 128, § 5°, da CF (organizacéo, atribuicbes
e estatuto do Ministério Publico locdd)a disciplina do inquérito civil ndo diz,
pois, respeito ao objeto que a CF reservou a LOEMPmM o Procurador-

Geral de Justica iniciativa legislativa facultada para projeto de lei para dispor

42 .Esse impedimento decorre da norma do art. 9°, § 4°, da LACP, que manda que, se for caso da
propositura da agao civil publica, oficeutro membro do Ministério Publicque ndo aquele
que propendeu pelo arquivamento.

Revista da FESMPDFT, Brasilia-DF, Ano 7, n° 14, jul./dez. 1999 73



sobre organizacéo, atribuicdes e estatuto da instituicdo, mas nao para dispor
sobre a disciplina do inquérito civil, bem como a seu arquivamento ou a sua
reaberturagd) o inquérito civil esta disciplinado pela propria LACP, que,
diversamente do CPR4o faz restricbes sobre a reabertura do inquérito
civil arquivado— e nao poderia a LOEMP violar o modelo federal
estabelecido na LACP para o inquérito civil.

A LACP ndo fez restricbes a reabertura do inquérito civil poajue:
diversamente do inquérito policial, que versa sohrsmuniendido Estado
e ostatudibertatisdo individuo, e de cuja acéo penal publica o Ministério
Publico € o Unico titular privativo, ja na acao civil publica e no inquérito civil, 0s
interesses em jogo ndo sdo do Estado, e sim sdo metaindividuais, porque vém
compartilhados por individuos lesados; neste campo, longe de ser titular
privativo, o Ministério Pablico € apenas um legitimado concorrente e disjuntivo
para a defesa de interesses metaindividojpenhum dos co-legitimados a
acao civil publica ou coletiva esta vinculado ao arquivamento do inquérito civil;
porgue o estaria s6 o proprio Ministério Publico, se a prépria lei federal ndo o
disse expressamente?

Nesta questdo, ndo cabe analogia com o inquérito policial, pois a
situacdo ndo é a mesma nem apresenta semelhancas suficientes para que se
busque a mesma solucgéo. O certo € que, sob um inquérito policial arquivado,
sem nova provainguém pode propor a acao penal publica (nem o Ministério
Publico nem o particular, por meio de a¢éo privada); mas sob inquérito civil
arquivado, qualquer co-legitimado pode propor a mesmaégdem nova
prova

A solucéo contréria violaria a regra geral da LACP, e, o que é pior:
a) criaria um pressuposto processual Unico para o foro paulista, diverso dos
demais Estados da Federad§adviria de uma lei estadual, que n&o poderia
restringir o acesso do Ministério Publico ao Judiciario, acesso este que Ihe foi
irrestritamente concedido pela lei federal. E se pode o0 mais, que € propor a
acao civil publica, porque ndo poderia 0 menos, que € simplesmente reabrir as
investigacdes, com ou sem novas provas?
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Lembrando, mais uma vez, o ensinamento de Nelson & Rosa Nery,
cabe dizer que, como a LACP é€ lei nacional gue contém disciplina integral do
inquérito civil, ndo pode o legislador estadual viotaoaa do modelo federal
(seria 0 mesmo que cada Estado regulamentasse o inquérito policial de forma
diferente, usando como pretexto o fato de ser ele um procedimento e ndo um
processoﬁ'.

Por cautela e para evitar discussdes desnecessarias, quando o Promotor
de Justica quiser reabrir um inquérito civil arquivado, ndo custa, porém, registrar
nos autos, sempre que for o caso, quanteinia de novas provasdicando-
as onde sabe que pode ou espera obté-las.

SUSPEICAO DO MEMBRO DO MINISTERIO PUBLICO

O Promotor de Justica que promoveu o arquivamentagnaereu
maspromoveuw arquivamento) pode depois ajuizar a acao civil publica
gue ele préprio tinha antes resolvido ndo propor?

Se tiver havido rejeicdo pelo arquivamento do CSMP, ndo podera. Nesse
caso, a propria lei (art. 9°, 8 4°, da LACP) assegura que sera desiginado
membro do Ministério Publico (ndo so6 para preservar a liberdade de convic¢éo
do Promotor de Justica originario, como também para evitar clara
incompatibilidade, ou seja, para impedir que este, podendo estar convencido
do descabimento da agéo, tenha interesse na improcedéncia).

Mas, depois de homologado o arquivamento do inquérito civil, em
virtude de nova prova ou ndo, o Promotor de Justi¢ca originario pode
convencer-se de que ha base para a acdo. Nesse caso, ndo estara sendt
violada sua convicgdo, e, assim, a nosso ver podera propor a acao civil
publica, por iniciativa prépria ou por provocacao de terceiro; nunca por
determinacao do CSMP.

43.Codigo de Processo Civil comentgdoomentarios a LACP.
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E como fiscal da lei? O Promotor de Justica que promoveu o
arquivamento podera oficiar na mesma acao que ele nao quis propor, agora
proposta por outro colega do Ministério Publico ou por um co-legitimado? A
nosso ver, nao o podera. Como fiscal da lei, tem o membro do Ministério
Publico os mesmos impedimentos que o Juiz, e um deles é que nao pode ter
interesse na posicdo de uma das partes: tendo antecipado um juizo de
descabimento da propositura da acéo, sua posigéustieegis estaria
comprometida. Teriamos no caso verdadeiro motivo de suspeicdo, que poderia
justificar até mesmo a oposicao da competente excecao.

INTERESSE PESSOAL DO MEMBRO DO MINISTERIO
PUBLICO

Como sabemos, as acdes civis publicas de que cuida a LACP versam
interesses metaindividuais, ou seja, alcancam um feixe de interesses individuais,
ligados por um elo comum. A prépria LACP exige que essas a¢des corram,
em regra, no foro do local do dano, justamente para que o Juiz, o Promotor, as
partes, as testemunhas e os peritos tenham maior facilidade de conhecer a
extensao do dano.

N&o raro isso levara, por exemplo, a que o Promotor que instaure o
inquérito civil ou venha a promover a acao civil publica seja um dos moradores
da cidade que esta sendo contaminada pela poluicéo que ele visa a combater.
Nesse caso, hao estaria o Promotor de Jysgsoalmente interessado na
solucéo da lideo que Ihe retiraria condigdes de agir como autor ou até mesmo
de instaurar o proprio inquérito civil?

Esse argumento peca por provar demais. Devemos disi@)guiicaso
de lesdo a interessdifusos pela sua total disperséo, ndo ha impedimento
algum. Caso houvesse impedimento, questdes ambientais que dissessem
respeito ao interesse de toda a coletividade sequer poderiam ser julgadas,
porgue o Juiz também estaria sujeito ao mesmo impedimdnio.gaso de
lesdo a interesseletivosou individuais homogénepgom titulares
determinados ou determinaveis, ndo poderdo o Promotor ou 0 Juiz estar entre
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os que foram pessoalmente lesados; os interesses individuais homogéneos ou
coletivos ndo sdao comungados por toda a coletividade, abstratamente
considerada, e sim por um grupo determinado. Se o Promotor ou o0 Juiz fizerem
parte do grupo limitado que comunga dos interesses individuais homogéneos

ou coletivos (aqui considerados em sentido estrito), estardo incompatibilizados
de oficiar no caso.
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